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RECURSO 

 

ILMO SR PREGOEIRO DESIGNADO E AUTORIDADE IMEDIATAMENTE SUPERIOR NO 

QUE COUBER DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLANDIA SP 

REF. 

PREGÃO ELETRÔNICO 148/2023  
 
A empresa CEDRO PAISAGISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº132517020001-90, e 
Inscrição Estadual nº181152819110 , situada na Rua Antenor Borba 870  Térreo , Araraquara - 
SP,CEP 14801-565 E-Mail: comercial@cedro.agr.br, telefone 16 33972041, neste ato 
representada pelo seu proprietário e representante legal  Sr. Renato de Oliveira Roxo, portador 

do RG 6522874-1 e CPF 75426463891 participante e diretamente interessada no processo 

licitatório em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossas Senhorias, consoante 

legislação vigente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face da sua arbitrária e 

equivocada desclassificação bem como da declaração da empresa RP DESENTUPIDORA como 

vencedora, decisão esta que se mostra equivocada conforme se restará demonstrado a seguir: 

 
 

DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

Nunca é demais lembrar que o EDITAL FAZ LEI AOS LICITANTES E A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, por isso, deve ser seguido, sob pena de infração aos princípios da legalidade e da 

isonomia entre os licitantes, dentre outros. 

 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz na regra de que o edital 

faz lei entre as partes, devendo os seus termos serem observados até o final do certame, vez 

que vinculam as partes". (REsp nº 354.977/SC - Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS – 

DJ 18/11/03). 

 
 
 
 
Nossa Empresa participou, do pregão na condição de empresa NÃO ME/EPP como print da tela 
abaixo de sua proposta inicial, tendo seu valor final vencedor para o mesmo: 

mailto:comercial@cedro.agr.br
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Após o final da disputa dos lances, nossa empresa, ofertando o menor preço, ficou em primeiro 
lugar, porém a segunda colocada, por ser empresa ME/EPP utilizou-se da sua prerrogativa legal 
de, estando a menos de 5% acima do nosso preço, em empate ficto portanto, de ser convocada 
para cobrir o preço inicialmente vencedor de nossa empresa. 

“...  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte 

§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada. 

§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo 
será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma:         

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei 
Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1o Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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§ 2o O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3o No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão...” L C 123,  14 DE DEZEMBRO DE 2006 
 
Assim iniciou-se a fase de análise da documentação da ME/EPP, com valor subsequente ao nosso 
inicialmente ofertado, utilizando-se da prerrogativa da lei, o menor preço, porém foi a mesma 
inabilitada pelo pregoeiro por não estarem seus documentos de acordo com o exigido em edital. 
 
Para total surpresa de nossa empresa, fomos desclassificados por não termos entregue a 
declaração de ME/EPP ou documento comprobatório desta condição conforme justificativa 
apresentada pelo Sr. pregoeiro. Ratificamos porém que, foram entregues toda a documentação 
exigida tempestivamente, bem como proposta ajustada ao valor inicialmente vencedor, 
acreditando que deveríamos ter sido convocados na oportunidade e sequência correta. 
 
Como a própria administração pôde constatar : 

1. Em momento algum, deliberadamente nos declaramos ME/EPP conforme cópia da 
proposta e print de tela disponibilizados; 

2. Mesmo se, assim tivéssemos nos declarado, como ME/EPP, na falta desta declaração, 
consoante a letra da lei participaríamos do processo somente sem poder nos utilizar das 
prerrogativas previstas para as ME/EPP, jamais desclassificada.  
 

 
Em não mais nenhuma ME/EPP dentro da faixa de 5% acima do nosso preço inicial, deveria ser 
a nossa empresa classificada em segundo lugar, como OUTRAS EMPRESAS e, nossa proposta e  
documentos analisados, sem nenhum prejuízo ao processo e demais licitantes participantes. 
 

Ser desclassificada por cumprir o exigido na lei e no referido Edital? 
 
 
Em tempo, o que nos causou espécie e inclusive merecendo até uma maior investigação por 
parte dos senhores, foi o detalhe de que, quando inserimos nossa proposta no sistema não 
sinalizamos ou nos declaramos como ME/EPP em nenhum momento, sendo que com a 
sequência do pregão e disputa, constando como ME/EPP, item esse não sinalizado ou declarado 
por nós para esta participação ou proposta e, mesmo com esse inusitado “erro” do sistema, 
como dito acima, ratificamos, não ter entregue nem declarado a condição de ME/EPP, 
participando do pregão sem tais prerrogativas portanto; Não poderia em hipótese nenhuma, ter 
sido desclassificada pela falta desta documentação, mesmo que fosse considerada nesta 
condição pela plataforma, mas sim como OUTRAS EMPRESAS, o que de fato é. 
Pelo flagrante e arbitrário absurdo de ser desclassificado pela ausência destes documentos é 
que pedimos a imediata melhor análise e reconsideração da falha e que seja considerado como 
próximo preço mais vantajoso à essa administração evitando inclusive prejuízos financeiros e 
problemas futuros ‘a essa prefeitura. 
É poder dever do condutor, sem excesso de formalismo, dirimir possíveis eventuais falhas 
sanáveis durante o processo, o que não foi feito, além de ser vedada a comunicação via CHAT 
ou outro canal por licitante que não é o vencedor no determinado momento. 

Assim não se discute a condição desta empresa, mas sim, a sua sumária desclassificação 
que, contrário ‘a legislação bem como ao bom senso, inexistente do condutor entre outros 
desdobramentos, fará com que a administração pague mais caro por um serviço que poderia 
ser realizado no valor ofertado pela licitante, prejudicados portanto no todo. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
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Se a falha da plataforma existe, merece alteração neste sentido também, porém, ao utilizar-se 
da mesma, deve a administração tomar ciência das ferramentas disponibilizadas tanto para a 
administração como para as licitante e, formatar aos seus moldes tais procedimentos evitando 
problemas em fase anterior e nunca após uma disputa acirrada como esta foi. 

Outrossim, acabou por declarar habilitada e vencedora, RP DESENTUPIDORA E 
SERVIÇOS TECNICOS EIRELI, 3ª colocada, licitante que deixou de entregar CND ESTADUAL, 
BALANÇO na forma da lei e sem a devida comprovação de CAPACIDADE TÉCNICA conforme 
exigido no referido Edital, além de valor muito acima de  nossa proposta atualizada entregue, o 
que por sí só já denota a falta de zelo para com o erário, pois princípios básicos da legislação de 
licitações foram ignorados, como o da economicidade e ampla disputa, em detrimento de 
excesso de rigor formal. 

Sendo que, ao analisar tal proposta e documentos, acabou por ignorar o procedimento 
o condutor. 

 
COM RELAÇÃO AO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA RP 

DESENTUPIDORA: 

 
 
a) AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO DE  QUALIFICAÇÃO ESTADUAL EM 

CONFORMIDADE COM O EDITAL, DEVENDO SER INABILITADO PORTANTO POIS, 

MESMO EM SENDO ME OU EPP, DEVERIA TER APRESENTADO TAL CERTIDÃO, 

CORRETA, MESMO VENCIDA PARA QUE PUDESSE USUFRUIR DE QUALQUER 

PRERROGATIVA LEGAL; 

b) AUSENCIA DE APRESENTAÇÃO DE BALANÇO CONFORME PREVISTO EM 

EDITAL; 

c)      ATESTADO APRESENTADO PARA SUA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA , SEM 

QUANTITATIVO E SRVIÇOS EXIGIDOS; 

 
 

DO PEDIDO: 

 

Acima esclarecemos, consoante o exposto e assim , ante a flagrante decisão 

equivocada em desclassificar a recorrente, licitante vencedora inicialmente, bem 

como declarar a licitante RP DESENTUPIDORA   vencedora, em total arrepio da lei e 

Edital publicado, mesmo que alguns dos apontamentos aqui registrados sejam 

justificados, não há como prevalecer ‘as demais falhas, pedimos aqui: 

a) Imediata melhor análise do exposto , desclassificando a empresa, RP 

DESENTUPIDORA tida por habilitada e vencedora, em conformidade com os 

princípios basilares da legislação vigente, evitando problemas futuros;  
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b) Que seja revista de maneira imediata a arbitraria desclassificação da proposta da 
recorrente considerando-a como melhor valor ofertado, o que de fato foi, dando 
sequencia ao referido processo; 
 

c) Seja declarada a recorrente CEDRO PAISAGISMO LTDA. como vencedora, uma vez que 
sua documentação, disponibilizada tempestivamente, encontra-se conforme o exigido. 
 

 
 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

De Araraquara para Orlândia em 26 de Dezembro de 2023. 

 

                                                      
                                                           RENATO DE OLIVEIRA ROXO 
                                                       PROPRIETÁRIO- ADMINISTRADOR 
                                                         RG 6522874-1 e CPF:75426463891 
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